
Terça-feira, 16 de Dezembro de 2025 27REGIÃO DO VALE

Em ofício enviado 
a quatro ministros, 

ENBPar diz que 
medidas têm 

‘caráter paliativo

A Eletronuclear tomou diver-
sas providências para ajustar seu 
caixa e impedir um défi cit em 
2025. Em comunicado enviado 
ao ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, a controla-
dora Empresa Brasileira de Par-
ticipações em Energia Nuclear e 
Binacional (ENBPar) anunciou 
que ações “emergenciais e ime-
diatas” foram realizadas para 
afastar o défi cit fi nanceiro da em-
presa no presente ano.

As medidas adotadas 

incluem:

Adiamento dos pagamentos 
das parcelas de novembro e de-
zembro dos Contratos de Mú-
tuo vinculados ao Programa de 
Extensão de Vida Útil de Angra 
1, entre a Eletronuclear e a EN-
BPar;

Aprovação da proposta de ro-
lagem dos Instrumentos de Dívi-
da assinados com o Banco BTG 
Pactual e o Banco ABC Brasil;

Intermediação de acordo re-

ferente aos créditos do combus-
tível nuclear da Usina Angra 3, 
visando equilibrar a situação eco-
nômico-fi nanceira das empresas 
do grupo, incluindo INB e Ele-
tronuclear.

O ofício, que também foi 
encaminhado aos ministros da 
Fazenda, Fernando Haddad, do 
Planejamento, Simone Tebet, e 
da Gestão, Esther Dweck, descre-
ve os sérios problemas estruturais 
enfrentados pela Eletronuclear, 
especialmente devido à ausência 
de defi nição acerca do futuro da 
Usina Angra III.

Sem uma decisão governa-
mental sobre este projeto, a es-
tatal tem custeado as despesas 
de Angra III com os recursos de 
Angra I e Angra II, o que, confor-
me descrito pela ENBPar, poderá 
resultar em défi cit ainda este ano.

“A limitação fi nanceira da 
Eletronuclear, o desequilíbrio ta-
rifário, a falta de fi nanciamento 
para os investimentos na exten-
são da vida útil de Angra 1, e es-

pecialmente a indefi nição quanto 
ao projeto de Angra 3, que aguar-
da decisão do CNPE, têm agra-
vado a situação da Eletronuclear 
de forma irreversível”, afi rmou a 
controladora no documento as-
sinado pelo presidente, Marlos 
Costa de Andrade.

Portanto, a ENBPar escla-
rece que as ações adotadas são 
provisórias e servem apenas para 
equilibrar as fi nanças da Eletro-
nuclear durante o ano de 2025.

“Outras medidas dependem 
de decisões externas à empresa, 
em especial sobre o projeto da 
Usina Angra 3.”

Marlos Costa de Andrade 
também ressaltou que os R$ 2,4 
bilhões que entrarão na Eletro-
nuclear após o acordo homologa-
do entre a União e a Axia (ex-Ele-
trobras) pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) não resolverão por 
completo a situação fi nanceira da 
companhia.

“Os recursos que a Eletronu-
clear receberá futuramente não 

serão sufi cientes para equilibrar 
seu caixa, cuja situação não foi 
completamente solucionada pe-
las medidas adotadas, mas ape-
nas ajustada temporariamente 
para 2025.”

Sem cobrir o rombo

Como especialistas da área 
esperavam, nem mesmo o acor-
do homologado pelo  Supremo 
Tribunal Federal (STF), na quin-
ta-feira, dia 11, entre a União e 
a Axia (antiga Eletrobras), que 
trata da governança da compa-
nhia, das obrigações fi nanceiras 
relativas às obras de Angra 3 e do 
compromisso de subscrição de 
até R$ 2,4 bilhões em debêntu-
res conversíveis a serem emitidas 
pela Eletronuclear, deram um fô-
lego para a estatal. O valor é  para 
viabilizar a conclusão dos inves-
timentos da extensão de vida útil 
de Angra 1 (LTO – Long Term 
Operation). 

Pelo acordo, a Axia se com-
promete a subscrever a totalida-

de das debêntures conversíveis 
emitidas pela Eletronuclear, 
permitindo à empresa captar os 
recursos sem necessidade de in-
termediação bancária ou busca 
adicional de investidores no mer-
cado. As debêntures conversíveis 
são títulos de dívida que podem 
ser transformados em participa-
ção societária mediante determi-
nadas condições.

Além da emissão das de-
bêntures, o julgamento no STF 
também envolveu a definição 
da nova composição dos órgãos 
de governança e as responsabi-
lidades sobre Angra 3. O termo 
homologado estabelece a de-
sobrigação da Axia em realizar 
novos investimentos no projeto 
da terceira usina nuclear brasi-
leira, ao mesmo tempo em que 
confere ao Governo Federal o 
direito de indicar três dos dez 
membros do Conselho de Ad-
ministração e um dos cinco in-
tegrantes do Conselho Fiscal da 
companhia.

Tomaz Silva/Agência Brasil

Eletronuclear, que opera usinas, adia pagamentos para evitar défi cit em 2025

Governo autoriza nomeação de 150 
servidores para área nuclear

O governo federal autorizou 
a nomeação de 150 candidatos 
aprovados no concurso públi-
co para a Autoridade Nacional 
de Segurança Nuclear (ANSN) 
e para a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN). A 
portaria de autorização do Mi-
nistério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos (MGI) foi 
publicada nesta segunda-feira 
(15), no Diário Ofi cial da União.

As nomeações para a ANSN 
contemplam os cargos de pes-
quisador e tecnologista, de nível 
superior, e o de técnico de nível 
intermediário, no total de 50 va-
gas. Para a CNEN, são três car-
gos de nível superior: analista em 
ciência e tecnologia, pesquisador 
e tecnologista; e um de nível in-
termediário, para técnico, no to-
tal de 100 vagas.

A portaria estabelece que a 
nomeação dos novos servidores 
fica condicionada à existência 
de vagas disponíveis no mo-
mento da nomeação e à ade-
quação orçamentária e finan-

ceira da despesa pela ANSN e 
CNEN.

De acordo com o MGI, 
com a autorização, a Autorida-
de Nacional de Segurança Nu-
clear fortalecerá suas ações de 

fiscalização e regulamentação 
no setor nuclear, “promovendo 
maior segurança nas instalações 
e operações nucleares, além de 
reforçar a capacitação técnica 
para o desenvolvimento e a su-

pervisão de tecnologias relacio-
nadas à segurança e à proteção 
radiológica”.

Por sua vez, a Comissão Na-
cional de Energia Nuclear am-
pliará sua capacidade técnica para 
atender às “crescentes demandas” 
de pesquisa e desenvolvimento 
no campo nuclear, com foco em 
inovação e segurança energética, 
além de “consolidar seu papel de 
regulação e fi scalização da área”.

“A medida faz parte da estraté-
gia do governo federal de fortalecer 
instituições essenciais para a gestão 
da segurança nuclear e do desen-
volvimento de energias sustentá-
veis, valorizando o ingresso por 
meio de concurso público e asse-
gurando o cumprimento rigoroso 
dos parâmetros legais de gestão de 
pessoas e responsabilidade fi scal”, 
disse o MGI, em comunicado.
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